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As ciências sociais no Brasil contemporâneo
Nas últimas décadas, foram diversos os movimentos que reformularam o cenário das ciências sociais no Brasil, a começar pela peculiaridade de um desen-
volvimento institucional em plena vigência de uma ditadura 
militar. Esta, ao mesmo tempo em que foi responsável pela 
perseguição à dissidência crítica no seio das universidades, 
incentivou a expansão contínua da formação superior, com a 
reforma universitária de 1968. A maturação do sistema cien-
tífico coincidiu com novos arranjos associativos e políticos, 
fomentadores da crítica ao regime e das estratégias de luta 
pela redemocratização. Nesse contexto, em meio às disputas 
pela definição das ligações e fronteiras entre a profissionali-
zação acadêmica e as tarefas políticas, são incorporados no-
vos temas, abordagens e especialidades, configurando, assim, 
um outro cenário, que pouco a pouco dá ensejo a novas refle-
xões e pesquisas (VELHO, 1983; KEINERT, 2011).
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O presente texto apresenta um mapeamen-
to preliminar das posições teóricas e político-
-institucionais na área de estudos sobre crime, 
violência e punição no Rio de Janeiro. Com base 
na análise de discussões teóricas, da história das 
organizações que as produziram, da trajetória de 
pesquisadores e de sua atuação no debate pú-
blico, a pretensão do texto é favorecer o enten-
dimento da construção de uma especialidade te-
mática empírica e teórica no âmbito das ciências 
sociais – em geral e no caso do Brasil em parti-
cular – e de suas ligações com a reconstrução da 
democracia brasileira.
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The article Social Sciences and Urban Violence in 
Rio de Janeiro: Notes for the Analysis of a Field 
under Construction presents a preliminary mapping 
of the theoretical and political-institutional positions in 
the area of study of crime, violence and punishment 
in Rio de Janeiro. Based on an analysis of theoretical 
discussions, the history of the organizations that pro-
duced them and of the researchers and their role in 
public debate, the objective is to build an understand-
ing of the construction of a specialist field both empiri-
cal and theoretical of social sciences – in general and 
particularly in Brazilian scope – and its connections to 
the reconstruction of Brazilian democracy.
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Notável, nesse sentido, seria a disputa entre ideais de 
profissionalização segundo moldes franceses e america-
nos, com o consequente impacto na adoção de referen-
ciais teóricos diferenciados, menos marcados pelo ensaio 
como estilo de reflexão, e pela vinculação com a transmis-
são e aplicação do conhecimento científico aos problemas 
da sociedade. Desse modo, as ciências sociais brasileiras, 
apesar das diferenças, irão convergir na medida em que 
se inscrevem na vida pública em torno de uma agenda de 
reformas sociais, o que torna mais complexa a distinção 
identitária que marcou a história das ciências sociais fei-
ta até então, entre um contexto mais acadêmico em São 
Paulo e outro mais politizado no Rio de Janeiro (MICELI, 
1995; 2001). Como a dar continuidade a uma característi-
ca marcante da intelectualidade brasileira desde o século 
XIX, a conquista de notoriedade intelectual continuaria 
associada à ligação com o universo político, seja como 
meio de viabilização das construções institucionais – car-
gos em comissões científicas e instituições de fomento – 
ou como maneira de intervir politicamente nos rumos do 
país – na assessoria a partidos e movimentos sociais nos 
anos 1970 ou por meio de cargos burocráticos no gover-
no após a redemocratização em 1985 (KEINERT, 2011). 
Ao mesmo tempo, isso indica que a afirmação da ativida-
de profissional dos cientistas sociais não significou ab-
dicação da vocação pública, nem a abstinência política 
(LAHUERTA, 1999). Caberia evidenciar, assim, o papel 
de “agências de intelectuais orientadas para a ‘mudança 
social provocada’” (VIANNA, 1997) desempenhado por 
centros, laboratórios e núcleos de pesquisa, ligados, de 
um lado, aos departamentos universitários e, de outro, às 
demandas de grupos sociais. 
Em uma análise mais circunscrita à vida acadêmica no 
Rio de Janeiro, a repressão policial e militar teria gerado 
um processo competitivo por sua reordenação (CEPEDA, 
1995). De um lado, os fluxos de financiamento para en-
sino e pesquisa. De outro, com a reforma universitária, o 
crescimento inédito do contingente de mão de obra gra-
duada disposta a conquistar uma posição. Em um cenário 
de retraimento do mercado de trabalho para professores 
e pesquisadores, os recém-graduados teriam três alterna-
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tivas profissionais: o mercado das instituições de ensino 
superior privadas, marcadas pela falta de incentivo à pes-
quisa; o universo ainda incipiente das instituições poste-
riormente nomeadas ONGs; e a lógica de elitização das 
pós-graduações. A afirmação e a defesa de procedimentos 
mais ou menos científicos ou militantes seriam parte das 
estratégias entre os competidores.
Assim, o novo espaço acadêmico teria começado a 
se estruturar em torno de dois polos dominantes. De um 
lado, a criação de programas de pós-graduação, represen-
tados pelo Museu Nacional, inserido na estrutura universi-
tária, e pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 
Janeiro (Iuperj), externo a essa estrutura, ambos com ênfa-
se no atendimento aos requisitos estritamente acadêmicos 
e científicos. De outro, a legitimação profissional efetivava-
-se em instituições com perfis diferenciados: ou vinculadas 
a organismos estatais, universidades e fundações, onde se 
realizavam programas de ensino e pesquisa, ou aquelas que 
antecipariam o formato das ONGs, em grande parte es-
truturadas por financiamentos religiosos e internacionais, 
nas quais se realizavam programas de pesquisa aplicada e 
assessoramento a movimentos sociais, buscando vincular 
pesquisa e atuação política de modo crítico ao que era vis-
to como processo de despolitização e dependência de fi-
nanciamento por parte dos centros existentes1. 
Como opostas em termos de perfil político-institucio-
nal e acúmulo de capital, estariam as estratégias de reprodu-
ção das pós-graduações e as associações de pesquisadores, 
em especial, do Iuperj e do Museu Nacional em um polo, e 
do SOCII, em outro: o caráter fortemente profissional dos 
primeiros e a dimensão contestadora do segundo. Polari-
zação existente ao menos até a recuperação das condições 
institucionais na UFRJ, na UFF e na Uerj, a normalização 
das relações entre o conjunto de estudantes diplomados, suas 
expectativas de construção de carreira e pós-graduação, e a 
posterior absorção, pelo mercado universitário ou por outros 
setores do Estado, dos quadros em disputa. 
Quanto ao Iuperj, cabe indicar o seu lugar mais externo 
ao âmbito universitário e o papel do intercâmbio entre cientis-
tas políticos em Minas e no Rio na consolidação de um novo 
perfil profissional à disciplina (FORJAZ, 1997; KEINERT e SIL-
1  No primeiro perfil, desta-
cam-se o Programa de Pós-
-Graduação em Ciências 
Sociais e Desenvolvimen-
to – CPDA, o Programa de 
Pós-Graduação em Plane-
jamento Urbano e Regional 
– PUR/UFRJ e o Centro de 
Pesquisa e Documentação 
de História Contemporâ-
nea do Brasil – CPDoc; no 
segundo, o Centro Ecumê-
nico de Documentação e 
Informação – CEDI, a Fede-
ração de Órgãos para Assis-
tência Social e Educacional 
– FASE, o Centro de Estudos 
Noel Nutels, o SOCII/Pes-
quisadores Associados em 
Ciências Sociais – RJ, a Uni-
versidade Aberta do Brasil 
– Univerta e, posteriormen-
te, o Instituto Superior de 
Estudos da Religião – Iser.
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VA, 2010). O Museu Nacional, por sua vez, embora pareça ter se 
exposto menos ostensivamente como intervenção externa à es-
trutura universitária (posto que integrado à UFRJ), teve impor-
tância correspondente na adoção de novos referenciais de profis-
sionalização no caso da antropologia. Já o SOCII, iniciativa bem 
menos conhecida, fora um projeto de um grupo de jovens pro-
fessores, em sua maioria do ensino superior privado, que nadaria 
contra a corrente da legitimação acadêmica no Rio de Janeiro ao 
criticar a institucionalização dos centros de pós-graduação, vis-
tos como projeto autoritário e apolítico, e ao buscar, através de 
trabalho associativo e autogestionário, o fortalecimento de um 
modelo de sociologia engajada nas lutas sociais.
É a partir desse cenário mais amplo que será possível 
reconstituir as origens das primeiras orientações, grupos e li-
nhas de pesquisa sobre a violência e o papel dos construtores 
institucionais dessa área. 
Os primeiros estudos sobre crime e violência no Rio 
de Janeiro
O interesse pela violência, pelo crime e pelas instituições 
de segurança pública e justiça criminal, apesar de algumas ex-
ceções, sobretudo no que diz respeito à presença cultural da 
violência na resolução dos conflitos (VEIGA JÚNIOR, 2011), 
não foi uma das principais preocupações das ciências sociais 
brasileiras antes dos anos 1970, não a ponto de fomentar a 
construção de programas e redes de pesquisa em torno dos te-
mas. Estes foram objetos trabalhados especialmente nas áreas 
da medicina e do direito, nas quais se enraizou o conjunto de 
ideias da criminologia positivista e de raiz determinista e bioló-
gica da escola de Lombroso (ÁLVAREZ, 2003). O renascimen-
to do interesse por essas questões parece, então, estar ligado aos 
processos de transformação social decorrentes de tendências 
mundiais de mudança sociocultural e de questões locais ligadas 
à modernização brasileira nos anos 1950, ao regime militar e 
ao contexto de redemocratização. É desse modo que se dese-
nham novas tendências no pensamento criminológico, como 
os aportes do labeling approach e as correntes da reação social e 
da criminologia crítica, que repercutem direta ou indiretamen-
te no debate intelectual brasileiro. 
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Essas tendências se expressariam também a partir 
do direito, seja em fóruns nacionais, como o GT Direito 
e Sociedade na Anpocs, durante quase uma década um 
dos principais espaços de encontro entre juristas críticos 
e cientistas sociais; seja em iniciativas como a criação do 
Instituto de Ciências Penais e da revista de Direito Penal, 
por Heleno Fragoso e Roberto Lyra, incentivadores de pes-
quisas sociológicas sobre a questão prisional (FRAGOSO; 
CATÃO; SUSSEKIND, 1980); seja na institucionalização 
da sociologia jurídica e de um pensamento crítico do di-
reito penal, no que se destacam Felipe Augusto de Miranda 
Rosa, Augusto Thompson e Nilo Batista. Personagens que, 
tanto por suas posições institucionais e intelectuais quanto 
por seus cargos na administração do sistema de justiça cri-
minal e de segurança pública durante os anos 1980 e 1990, 
no Rio de Janeiro, desempenharão um papel importante 
na interlocução, nem sempre pacífica, entre ciências so-
ciais e direito, nesta área de pensamento.
Mas, seguindo o recorte institucional explicitado an-
teriormente, será no SOCII que se organizará uma primei-
ra linha de debates e estudos sobre crime e violência nas 
ciências sociais, que teve sua origem principal em pesquisa 
sobre delinquência juvenil no então Estado da Guanabara 
(MISSE et alii, 1973)2. Esse interesse original repercutirá 
na organização de seminários sobre temas como sociolo-
gia do estigma, instituições policiais, lei de segurança na-
cional, ideologia e poder, pensamento social e político e 
ideias jurídicas e na organização de uma linha de pesquisa 
voltada para o tema “Crime e Violência”. Os estudos sobre 
a violência urbana de Gizlene Neder e Gisálio Cerqueira 
Filho (1978; 1983) e o livro Crime: o social pela culatra 
(MISSE e MOTTA, 1979), revisão crítica das abordagens 
funcionalistas nas teorias criminológicas à época, serão 
os principais resultados dessa mobilização. Esses estudos, 
malgrado as diferenças de objeto, método e alcance, têm 
forte diálogo com a tradição marxista de pensamento. 
Aproximadamente no mesmo período, no Museu Na-
cional, Gilberto Velho, inspirado no interacionismo sim-
bólico e na sociologia do desvio de Goffman e Becker, in-
centiva a produção de pesquisas que incluirão o mundo 
urbano, a violência e o crime como objeto de estudo (VE-
2 Esse trabalho coletivo de 
pesquisa, encomenda feita 
pelo Juizado de Menores, 
graças a relações pessoais 
de um dos autores, levou-
-os a pronunciamentos pú-
blicos em diversos meios 
de comunicação e também 
a apresentarem os resul-
tados a uma comissão do 
Congresso Nacional (MIS-
SE, 2006).
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LHO, 1973; 1974). Ao lado de Roberto Da Matta, que, em 
outra perspectiva, aborda a violência na cultura nacional 
ou mesmo as limitações das percepções eruditas e popu-
lares na decifração do fenômeno (DA MATTA in PAOLI 
et alii, 1982), Gilberto Velho será estratégico na orientação 
de novas perspectivas de pesquisa na antropologia. O livro 
Cemitério dos vivos, etnografia de uma prisão de mulhe-
res, elaborado por Julita Lemgruber, é uma forte expressão 
da influência do interacionismo simbólico incoporada por 
Velho (LEMGRUBER, 1983). Por sua vez, as pesquisas de 
Roberto Kant de Lima sobre a herança ibérica na forma 
de procedimentos inquisitoriais na atividade judiciária 
policial é o maior exemplo da orientação “damattiana” em 
termos de análise comparativa entre culturas (no caso, a 
anglo-saxã e a ibérica) e sua expressão na implementação 
de direitos e na administração de conflitos no espaço pú-
blico (KANT DE LIMA, 2004a; 2004b).   
Por fim, no Iuperj, o cientista político mineiro Edmun-
do Campos Coelho publica “A criminalização da marginali-
dade e a marginalização da criminalidade” (1978), voltado à 
análise das curvas estatísticas de evolução da criminalidade. 
Antecipando uma profícua produção sobre o funcionamen-
to das instituições de justiça criminal, incluindo a etnogra-
fia prisional (COELHO, 2005), o autor considera os dados 
estatísticos antes como expressão do modus operandi das 
instituições de segurança pública do que como o retrato da 
criminalidade real. Assim, antecedendo um possível senti-
do geral da produção de Coelho nessa área, o texto volta-
-se ao combate de noções partilhadas pelo público leigo e 
também entre acadêmicos que enxergariam o “crime como 
reação às condições de pobreza” ou “o crime como estratégia 
de sobrevivência”. Dito de outro modo, todas as classes so-
ciais praticariam delitos, mas apenas aqueles cometidos por 
certas camadas sociais seriam contabilizados nas estatísticas 
oficiais. Em sua percepção, “a médio ou longo prazo” essas 
formulações “desembocam em políticas repressivas contra 
os segmentos criminalizados nas estatísticas oficiais (mais 
ação policial, maior rigor dos tribunais, penas mais duras 
etc.)” (COELHO, 1980, p. 378), as quais transformariam 
cientistas sociais em legitimadores da criminalização da po-
breza e da marginalidade social3.
3 Conforme Coelho, “a 
crescente taxa de crimina-
lidade e violência nas me-
trópoles brasileiras não de-
veria constituir razão moral 
para a denúncia dos fatores 
socioeconômicos que per-
mitem a existência e a per-
manência de situações de 
pobreza e marginalidade. 
Essa denúncia deve vir, tão 
indignada quanto nos seja 
possível, da constatação de 
que a pobreza e a margina-
lidade constituem violação 
de direitos fundamentais 
do homem. A pobreza e a 
marginalidade jamais se-
rão as causas do crime pelo 
simples fato de que são o 
crime do Estado e da so-
ciedade contra os despos-
suídos de poder” (COELHO, 
1980, p. 383).
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O esforço de Coelho estaria associado, mesmo que 
de modo indireto, à crítica das relações entre desenvol-
vimento econômico, migrações, marginalidade urbana e 
comportamento social violento, como expressa um debate 
ocorrido no mesmo Iuperj, em 1981, cujo tema era “Vio-
lência e Cidade” (BOSCHI, 1982)4. 
De um lado, criticava-se o modelo de desenvolvimento 
urbano-capitalista, expresso em inúmeras facetas violen-
tas – no campo, no trânsito, nos acidentes e nas doenças do 
trabalho. A violência do crime seria apenas uma dessas fa-
cetas, decorrente dos baixos salários conjugados com más 
condições de vida, em especial no caso dos crimes contra 
o patrimônio, considerados estratégia de sobrevivência das 
classes populares ou recuperação do excedente expropriado. 
Embora houvesse uma recusa da ligação mecânica ou direta 
entre criminalidade e pobreza e se ressaltasse a articulação 
desse problema com os mecanismos de dominação política 
do período autoritário (com a engrenagem “montada para 
fabricar indivíduos fora da lei” ou com as “máquinas do 
crime” estruturadas em torno do tráfico de entorpecentes, 
contrabando ou jogo do bicho), questionava-se a própria 
noção de “violência urbana” e sua transformação em pro-
blema nacional durante o processo de abertura do regime. 
A sua visibilidade serviria à manutenção da invisibilidade 
das demais violências, colaborando para, diante da crise do 
regime, reorientar as demandas por ordem, legitimadas até 
então através do binômio “segurança e desenvolvimento” 
(KOWARICK e ANT, 1982; OLIVEN, 1982).
De outro lado, a herança das teorias funcionalistas 
de Merton e da Escola Chicago é utilizada por Antônio 
Luiz Paixão (1982) na tentativa de elaborar um quadro 
de mensuração dos dados de criminalidade e para a in-
terpretação de sua variação. Um claro reconhecimento 
da necessidade de se desembaralhar as diferentes face-
tas da “violência urbana” e trabalhá-la estatisticamente, 
assim como entender o funcionamento das instituições 
do sistema de justiça criminal e a problemática da segu-
rança pública, até então suprimidas como dimensão das 
análises, a não ser como afirmação da violência estatal. 
Nessa proposta, integrada ao esforço em distinguir o de-
bate científico do debate público, característico da visão 
4 Resultando em coletânea 
com participação de Lúcio 
Kowarick, Ruben George 
Oliven, Renato Raul Boschi 
e Antônio Luiz Paixão.
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do grupo mineiro-carioca de cientistas políticos (FOR-
JAZ, 1997; KEINERT e SILVA, 2010), estava a recusa da 
linguagem marxista ligada à vinculação imediata entre 
estrutura e motivação individual e a instauração de um 
programa de investigação mais circunscrito ao fenôme-
no criminal (CARVALHO, 1999).
Essa pluralidade de visões sobre a relevância da pro-
blemática da “violência urbana” e o modo de construí-la 
evidencia o cruzamento de duas dimensões: as disputas in-
ternas às ciências sociais em torno da legitimação de uma 
área de estudos frente ao peso de tendências de pensamento 
presentes no direito ou na própria sociologia; e a pretensão 
de desconstruir “mitos” presentes no debate público sobre o 
tema da violência criminal. 
Nesse sentido, uma década depois, em ensaio seminal, 
Paixão (1990, p. 68) discute “a construção do problema pú-
blico da violência urbana através do exame do diagnóstico 
sociológico do crime”, procurando demonstrar suas limi-
tações. Para isso, seguindo um movimento mais amplo de 
crítica às interpretações “isebianas” vigentes no pré-64, ele 
polemiza com os argumentos de Hélio Jaguaribe. O objeto 
do debate são dois eventos ocorridos no Rio de Janeiro: o 
conflito entre moradores da Rocinha e a Polícia Militar e a 
guerra aberta entre quadrilhas no morro Dona Marta, que 
“tornaram visível e pública a emergência de quadrilhas de 
traficantes de drogas como protagonistas centrais do drama 
da erosão da ordem pública nas grandes cidades brasileiras 
(...) e o fracasso das políticas e organizações de segurança 
pública” (PAIXÃO, 1990, p. 70). Embora extensa, convém 
expor textualmente a crítica de Paixão:
O diagnóstico do professor Hélio Jaguaribe é exemplar em um 
sentido muito preciso: ele pode ser lido como um relato míti-
co, uma coleção de crenças e percepções generalizadas e fun-
damente ancoradas na linguagem da sociologia convencional 
e que reduz a complexidade e a ambiguidade envolvidas no 
“mundo da vida”. Ele reconstrói os “fatos” da violência urbana, tor-
nando-os consistentes em relação a crenças sociais sobre como 
eles deveriam ser: é plausível, por exemplo, que indivíduos de-
seducados e subempregados (marginais) não constituam base 
social adequada para a edificação de uma “vida civilizada”, pois 
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estão mais expostos do que os setores educados e empregados 
da sociedade ao ócio, ao vício e ao crime e à adesão a “agitações 
demagógicas” ou ao domínio de suas localidades por algum 
“traficante homicida”. As políticas sociais, reduzindo o “abismo da 
miséria”, viabilizam a incorporação de massas marginais à civili-
zação, transformando, como quer o artista, uma vergonha em 
“nação juridicamente ordenada” (PAIXÃO, 1990, p. 73).
A princípio, Paixão não parece recusar o procedi-
mento da “sociologia convencional” posta em ação por 
Hélio Jaguaribe. A natureza dos eventos é diferente do 
que aparenta ser aos olhos do senso comum, indicando 
outras dimensões da realidade a serem trabalhadas. A crí-
tica principal parece incidir na falta de uma fundamenta-
ção metodológica que reconstitua a empiria que dá base 
às afirmações sobre os fatos, quais sejam: a observação 
de campo, a realização de entrevistas, a análise crítica da 
construção das estatísticas oficiais e do material de im-
prensa. Essas seriam, então, apressadamente substituídas 
por uma narrativa ideológica, um senso comum douto. 
Nesse sentido, Hélio Jaguaribe apontaria acertadamente 
“as consequências políticas desastrosas” dos enganos cogni-
tivos que colaborariam para a exploração política da impu-
nidade dos criminosos e das demandas de lei e ordem. Con-
tudo, se as “causas” são sempre maiores e anteriores, ele não 
deixa de optar por um viés moral de análise – o problema das 
massas incivilizadas – que, adicionalmente, tornaria invisível 
o problema organizacional da segurança pública. Assim, em 
nome das transformações estruturais da sociedade, afirma-
-se a necessidade do policiamento de confronto e de emer-
gência no curto prazo, reforçando o adiamento da reforma 
das instituições de segurança pública e, paradoxalmente, su-
primindo o conteúdo político de luta contra a violência po-
licial contida nos eventos de “violência coletiva” analisados.
Segundo Paixão, entre os “mitos” presentes na análise 
de Hélio Jaguaribe estariam: a afinidade entre pobreza e 
criminalidade, traduzida pela motivação utilitária na op-
ção pelo crime; o medo das classes perigosas, contido na 
associação entre marginalidade e tráfico de drogas e na 
confusão entre criminalidade difusa e violência coletiva; 
e o das fronteiras morais rígidas entre ordem e desordem, 
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do qual, como a desfazer da descoberta durkheimiana 
acerca da normalidade do crime, derivaria a violência 
urbana como “expressão ‘patológica’ de uma sociedade 
‘doente’” (PAIXÃO, 1990, p. 78). Por trás desses “mitos”, 
portanto, estaria a crítica metodológica e ideológica de 
Paixão às interpretações dualistas e do diagnóstico nelas 
encerrado da inviabilidade iminente de uma sociedade 
moderna, acrescido do argumento conservador que en-
xergava no centro do problema o atraso civilizacional das 
massas postas à margem. 
Dessa crítica, o autor sugere a construção de pontes 
entre diferentes abordagens do real no afã de construir 
uma “história social do crime no Brasil”, ainda por fazer. 
Assim, embora Paixão tenha se voltado principalmente à 
pesquisa do sistema de justiça criminal, em especial da 
polícia, ele associa o seu esforço de interpretação aos es-
tudos da realidade social nos bairros e favelas do Rio de 
Janeiro, sobretudo os de Alba Zaluar sobre a convivência 
entre trabalhadores e bandidos na Cidade de Deus, utili-
zados pelo autor na argumentação sobre a Rocinha como 
“ambiente criminógeno”:
A atividade francamente desinibida das quadrilhas de bandi-
dos coexiste com uma densa teia de organizações de várias 
naturezas e que, se não são fortes o suficiente para incorporar 
as grandes massas trabalhadoras de lá “a níveis superiores de 
vida”, impedem sua atomização egoísta e, para quem está pre-
ocupado com os destinos da modernidade brasileira, atestam a 
força da “arte da associação” na periferia social e sua autonomia 
face a possíveis capturas por “agitações demagógicas’”(...). As 
quadrilhas de narcotraficantes representam, como relata Alba 
Zaluar, (...) um impulso modernizante, ainda que perverso, no 
mundo do crime – com sua lógica empresarial e seus valores 
individualistas. Em oposição ao monolitismo antecipado pelo 
modelo dualista, as massas marginais são grupos diferenciados 
e fragmentados socialmente e, no caso do Rio de Janeiro, de-
senvolveram historicamente formas associativas que, externas 
à esfera estritamente política da qual foram excluídas, dotaram 
tais grupos de identidades e repertórios de ação coletiva muito 
distantes da passividade de “massa de manobras” a eles atribu-
ída pela lógica dualista (PAIXÃO, 1990, p. 77).
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Assim, na crítica ao dualismo estrutural estão em jogo 
aspectos centrais na conformação de um campo de estu-
dos: de um lado, a possibilidade de perceber a simultanei-
dade entre os processos sociais de pobreza e a expansão 
da moderna sociedade de consumo de massas e seus pa-
drões de sociabilidade; de outro, o reposicionamento da 
intelectualidade frente à interpretação das consequências e 
do legado do “brizolismo”. De um lado, a questão histórica 
das favelas e do comportamento político das classes popu-
lares; de outro, a da autonomia das instituições e políticas 
de segurança pública. Questões políticas de médio e longo 
prazo que informam as tomadas de posição que discuti-
remos nas próximas seções sob dois ângulos: na primeira 
seção, indicaremos algumas das principais interpretações 
convertidas em programas de estudo no Rio de Janeiro; na 
segunda, será indicado o percurso histórico das questões 
sociais relacionadas à violência e segurança pública no Rio 
de Janeiro a partir dos anos 1970, ressaltando sua relação 
com a atuação de cientistas sociais.
Genealogias da violência urbana 
Para fins analíticos e expositivos, os estudos no Rio de Janei-
ro serão divididos a partir de dois eixos ou percursos: o da defi-
nição de um processo genealógico sobre a violência urbana; e o 
da definição de parâmetros a respeito do funcionamento das ins-
tituições de segurança pública e da sua existência como direito.   
No primeiro eixo, o trabalho de Alba Zaluar (1985b) 
sobre a Cidade de Deus, conjunto habitacional no Rio de Ja-
neiro, é central. Embora interessada nas formas associativas 
e nas condições de moradia, a antropóloga acaba se depa-
rando com o universo da criminalidade, suas novas formas 
de organização em torno do tráfico de drogas e armas e seu 
papel na reorganização das reciprocidades locais. Zaluar 
investe também na demonstração empírica da inexistência 
de uma relação direta entre crime e pobreza. A entrada no 
mundo do crime não se daria de forma abrupta e muito me-
nos seria a opção da maior parte dos moradores, ciosos da 
distinção entre “trabalhador” e “bandido”. Os princípios do 
individualismo moderno associados aos processos de trans-
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nacionalização conformadores de uma sociedade de consu-
mo teriam favorecido a opção de uma parcela da população, 
mais jovem, por um determinado estilo de vida, ligado ao 
consumismo e à realização dos desejos íntimos, expresso 
em um ethos guerreiro, uma “disposição para matar” como 
afirmação da masculinidade. Assim, a arma ou o dinheiro 
emprestados poderiam se tornar um primeiro passo dentro 
de um jogo de trocas, favores e reciprocidades, o “condomí-
nio do diabo”, uma engrenagem que dificultaria a saída do 
mundo do crime ou de sua influência (ZALUAR, 1996a). As 
instituições do sistema de justiça criminal, especialmente a 
prisão, fechariam esse circuito de reprodução da criminali-
dade, completando o aprendizado do crime.
Sua produção pode ser considerada um marco por ter 
problematizado as idealizações em torno de sociabilidades 
alternativas nas favelas, assim como o viés explicativo que 
enxergava na violência uma reação “protopolítica” a uma 
violência estrutural e estatal em um contexto da luta de clas-
ses. A realidade dos fenômenos criminais e, em particular, 
do crime organizado é afirmada em um horizonte político 
de valorização de uma nova ordem legal democrática e em 
um viés mais pragmático em torno da construção de indi-
cadores para a criminalidade. Os trabalhos de Zaluar de-
marcam também o que talvez se possa nomear como uma 
antropologia do crime ou da violência, à qual poderiam ser 
associados outros estudos sobre a mesma Cidade de Deus 
(LINS, 1997); sobre a consolidação das facções organiza-
das, a exemplo da mais célebre, Comando Vermelho, cujo 
surgimento é antevisto ou retratado por alguns a partir do 
encontro entre presos comuns e presos políticos no presídio 
da Ilha Grande nos anos 1970 (COELHO, 1988; PRATES 
COELHO, 1992); e sobre a territorialização das disputas no 
mercado da droga e sua relação com a vida política local 
(PERALVA, 2000), em um desenvolvimento que marcaria a 
transição da “boca de fumo tradicional” para o “movimen-
to”, baseado no comércio da cocaína (MISSE, 1997). 
Foram abertas, desse modo, veredas de análise da divi-
são de tarefas próprias do varejo das drogas – entre chefes e 
teleguiados; gerentes, endoladores, fogueteiros, aviões, solda-
dos, vapores –, das nuances entre os padrões morais ligados 
ao mundo religioso, do trabalho e do crime, e da história dos 
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conflitos entre personagens entranhados no drama da vio-
lência e sedimentados no imaginário sobre o Rio de Janeiro. 
Não de modo causal, mas através de mediações diversas, a 
necessidade de aumentar o esforço de trabalho e a avaliação 
negativa sobre o mesmo, as mudanças habitacionais e na 
estrutura associativa e o crescimento do tráfico de armas e 
drogas, em especial a cocaína, comporiam a explicação para 
o fenômeno da “violência urbana” no Rio de Janeiro. 
Para Luiz Antônio Machado da Silva, por exemplo, a 
partir de um horizonte histórico mais amplo da questão ur-
bana e da legalidade no Rio de Janeiro,5 a dinâmica histórica 
da sociedade carioca seria caracterizada pela coexistência ou 
sobreposição entre uma sociabilidade pública e uma sociabi-
lidade violenta, que sustentaria um processo de desconcen-
tração da violência física e da institucionalização da violência 
privada (MACHADO DA SILVA, 1993b; 1995; 2009). Na raiz 
dessa sociabilidade violenta estariam os bandos de traficantes 
e seu modo de interação territorializado, que, diferentemente 
da máfia, do jogo do bicho, do exército e das milícias, seria 
constituído de acordo com um modelo de organização sem 
justificativa moral, em que a alteridade é mínima, baseada em 
uma relação com o outro convertido em objeto ou ameaça.
Em grande medida polêmica, a produção de Machado da 
Silva expressa uma das principais críticas da própria represen-
tação a respeito da violência urbana construída também em co-
laboração com as ciências sociais. A “violência urbana” seria a 
representação de uma nova ordem social, não mais organizada 
segundo a linguagem dos direitos e seus princípios de organiza-
ção do conflito de classes no seio de um Estado de Bem-Estar 
Social, mas conforme um “achatamento” da percepção pública 
na questão da ordem e da ameaça à integridade física, quan-
do emerge então uma preocupação propriamente securitária. 
Nessa representação, Machado da Silva criticará o dualismo 
presente na tese da ausência do Estado nas favelas e da presença 
do tráfico como poder paralelo, afirmando o problema do esva-
ziamento e da criminalização das associações de moradores. E 
rebate a ideia de subcultura e de “criminoso em potencial”, que, 
para ele, estaria subjacente no “pacote interpretativo” comparti-
lhado por atores e analistas da segurança pública e que informa-
ria as “políticas sociais policializadas”, em especial no âmbito da 
juventude (MACHADO DA SILVA, 1993b; 1995; 2009).
5  A produção de Luiz An-
tônio Machado da Silva 
atravessa os principais te-
mas da sociologia urbana 
no Brasil: a favela como 
problema habitacional nas 
políticas de urbanização; as 
transformações no merca-
do de trabalho e a questão 
da informalidade; a socia-
bilidade, o associativismo 
e a estrutura política nas 
favelas; a violência urbana 
como nova linguagem de 
tradução do mundo social 
(FREIRE e ROCHA, 2010).
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Em meio a esse percurso, portanto, a “violência urba-
na” será criticada na condição de representação coletiva, 
ao mesmo tempo em que se problematizará também a ma-
neira habitual de se condenar e denunciar a correlação en-
tre pobreza e criminalidade nas pesquisas e no debate pú-
blico. De acordo com Michel Misse (2006), não sendo uma 
correlação passível de ser desconstruída simplesmente por 
sua negação, seria necessário chegar às formas de sociabi-
lidade que a constituem e sustentam, a partir de condições 
com certa antiguidade e continuidade. Haveria uma histó-
ria, não linear e nem sempre explícita na memória social, 
de acumulação social da violência, a partir da relação entre 
padrões culturais e modos de operar o poder, em especial 
entre as classes subalternas e o sistema de justiça crimi-
nal, expresso na sobreposição entre mercados informais 
ilegais e mercadorias políticas6. Os exemplos do jogo do 
bicho e do tráfico de drogas seriam os mais emblemáticos 
dessa sobreposição. Assim, ao longo do tempo, atividades 
ilegais ou informais – contravenções, contrabandos, nem 
sempre articuladas racionalmente – em sua relação com 
a polícia construiriam dinâmicas cíclicas de acúmulos de 
percepções sobre o aumento da violência e metamorfoses 
nos padrões de sociabilidade e de práticas criminais. Dessa 
maneira, a acumulação social da violência no Rio de Janei-
ro, como tipo ideal, poderia expressar as peculiaridades da 
construção social do crime no Brasil. 
Coloca-se em jogo, nesse sentido, uma perspectiva 
mais voltada aos processos de transformação sociocul-
tural e outra mais ligada à herança do passado, embora, 
no caso específico de Misse, dentro de uma temporalida-
de cíclica. Frente ao que é tido como aumento da crimi-
nalidade violenta, sem desmerecer as metamorfoses do 
problema diante dos processos de transnacionalização 
do mercado da droga, Misse repõe uma questão de longo 
prazo na formação da sociedade brasileira. Isto lhe per-
mite reconstruir analiticamente as dimensões representa-
das pela noção de violência urbana: mais que o aumento 
da criminalidade, a questão envolve a construção das de-
mandas por ordem, em um jogo entre diferentes sensi-
bilidades jurídicas presentes na relação entre agentes da 
ordem e as diferentes classes sociais.  
6 “Chamo de ‘mercadorias 
políticas’ o conjunto de di-
ferentes bens ou serviços 
compostos por recursos 
‘políticos’ (não necessaria-
mente bens ou serviços po-
líticos públicos ou de base 
estatal) que podem ser 
constituídos como objeto 
privado de apropriação 
para troca (livre ou com-
pulsória, legal ou ilegal, 
criminal ou não) por outras 
mercadorias, utilidades 
ou dinheiro. O que tradi-
cionalmente se chama de 
‘corrupção’ é um dos tipos 
principais de ‘mercadoria 
política’ ilícita ou criminal. O 
‘clientelismo’ é, por sua vez, 
uma forma de poder base-
ada na troca de diferentes 
mercadorias (políticas e 
econômicas), geralmente 
legal ou tolerada, mas mo-
ralmente condenada por 
seu caráter hierárquico e 
sua estrutura assimétrica. 
As fronteiras entre o ‘clien-
telismo’ e a ‘corrupção’, por 
serem moralmente tênues 
no Brasil, tendem a reforçar 
e ampliar o mercado políti-
co ilegal e criminal” (MISSE, 
2006, p. 180).
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A perspectiva construída se insere em uma discussão 
mais ampla sobre a autorregulação das pulsões e dos inte-
resses pelos indivíduos, em especial sobre a socialização 
da acusação social ligada ao desenvolvimento dos meca-
nismos de vigilância e justiça e ao monopólio do exercício 
legítimo da violência física no Ocidente. Enumerando as 
várias fases desse processo, da transformação do curso de 
ação acusado como crime à sujeição do indivíduo aos pro-
cedimentos judiciários, Misse aponta para os mecanismos 
que favorecem negociações e acordos locais no encami-
nhamento e na resolução de conflitos. No centro do debate 
está a regulação das distâncias sociais em uma sociedade 
desigual, com sensibilidades jurídicas locais variadas, fren-
te a um sistema jurídico hierarquizado cujo principal me-
diador da acusação social, a polícia, é perversamente con-
taminado por uma visão estereotipada do pobre. Assim, o 
fato de, por um lado, não ser possível negociar legalmente 
a acusação moral, evitando sua autonomização frente ao 
poder de decisão dos sujeitos envolvidos, e por outro, de 
haver grande discricionaridade e ausência de controle dos 
agentes policiais, abriria espaço para negociações clandes-
tinas entre acusados e agentes policiais, conformando um 
mercado ilícito de direitos: 
Não se trata apenas de uma “corrupção” de costumes ou de 
um “desvio”, mas da constituição de uma ordem ilícita funcio-
nal para o tratamento, encaminhamento e solução de con-
tradições sociais em escala microssocial, interindividual, algo 
como uma “ordem legítima” paralela, em convivência contra-
ditória, mas não necessariamente conflitual com a ordem le-
gítima legal, e que se baseia na legitimação tácita desse tipo 
de trocas e desse tipo de mercado. No Rio de Janeiro, a ca-
poeiragem, a prostituição, o jogo do bicho, o contrabando, o 
mercado de bens roubados e o varejo de drogas ilícitas cons-
tituíram, em diferentes épocas, signos populares dessa dupla 
ordem. (MISSE, 2008, pp.18-19)
Nesse momento entramos no ponto de encontro das di-
nâmicas de sociabilidades locais e o funcionamento do sis-
tema de justiça criminal, ou seja, em nosso segundo eixo de 
análise, ligada ao funcionamento da segurança pública. 
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Como marco dessa passagem ou interseção, podemos 
indicar os trabalhos desenvolvidos por Roberto Kant de 
Lima desde os anos 1980, em pesquisa sobre o trabalho 
policial no Rio de Janeiro, em particular o livro A polícia 
da cidade do Rio de Janeiro (1994). Desde então, o antro-
pólogo discute as relações entre os modelos repressivos 
de controle social e a desigualdade na conformação da 
justiça no Brasil, ou entre os sistemas acusatoriais e in-
quisitoriais de produção da verdade jurídica, que forma-
riam uma realidade contraditória à ordem republicana 
instaurada como princípio fundante do sistema político. 
As raízes dessa ambiguidade estariam na permanência de 
padrões culturais na história da sociedade brasileira, que, 
desde os tempos coloniais, teria a desigualdade como 
princípio organizador. Entranhado no tecido social, esse 
princípio contaminaria as relações nas instituições so-
ciais, originando uma cultura que a legitima por intermé-
dio de práticas de conciliação e de ocultamento do confli-
to. No caso do sistema de justiça criminal, originaria uma 
cultura jurídica onde as regras são aplicadas de maneira 
particularizada, de acordo com o status dos envolvidos, 
sendo o interesse público visto como interesse do Estado, 
definido por seus funcionários e não como direito. 
No rastro dessas formas de produção da verdade e 
da cultura jurídica internalizada e expressa na prática 
dos profissionais do direito, Kant de Lima investiga os 
vários momentos da investigação e do processo jurídico 
na área criminal: o inquérito policial, o processo judicial, 
o julgamento pelo Tribunal do Júri e os Juizados Espe-
ciais Criminais. Em cada um desses processos, momentos 
ou espaços, o autor investe na análise comparativa com o 
due process of law americano, revelando as ambiguidades 
que subjazem aos dois sistemas, especialmente o brasi-
leiro, no que toca à naturalização da desigualdade. Essas 
ambiguidades expressariam uma interseção problemática 
entre um modelo voltado para a administração de con-
flitos entre iguais, segundo a ideia de contrato, na qual 
as regras são construídas consensualmente e aplicadas 
universalmente; e outro, voltado para a administração 
de conflitos entre desiguais, que necessita de uma autori-
dade interpretativa para a aplicação da regra (KANT DE 
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LIMA, 2004a; 2004b). Para dar conta dessa interseção, o 
autor utiliza a imagem da sobreposição de um modelo 
de sociedade em forma de pirâmide, como sociedade de 
status na qual a desigualdade é legitimada, e um modelo 
em forma de paralelepípedo, no qual o topo se iguala à 
base e os indivíduos transitam em liberdade pelo espaço. 
Com base nessas formulações, o pesquisador se apro-
xima das questões da autoridade do espaço público, proble-
matizando a implementação dos direitos civis e humanos no 
Brasil e o modo de administração policial de conflitos in-
terpessoais, no que tem investido de forma contundente, de 
modo a criticar e propor reformulações à formação policial 
(KANT DE LIMA, 1997; 2003). É então que os significados 
da noção de segurança pública são debatidos e questionados 
pelo antropólogo, no sentido de ampliar a noção de público 
para além da esfera estatal e de incentivar a formação de ges-
tores e profissionais na área segundo uma perspectiva não 
jurídica e não militar. Desse modo, a partir da administra-
ção dos conflitos na cultura jurídica brasileira, constituem-
-se as bases para uma antropologia do direito e do campo 
estatal de administração de conflitos.
A emergência e importância conceitual e política da 
questão da segurança pública e das instituições oficiais que 
dela se encarregam se desenvolve também por outras vias. 
Em paralelo à produção e às atividades de Kant de Lima, 
há que remontar às iniciativas, anteriormente citadas, do 
grupo de pesquisadores integrantes do núcleo de pesqui-
sa sobre violência no Iser, que impactaram na proposição 
de políticas de segurança pública. Como protagonista mais 
evidente desse grupo, Luiz Eduardo Soares desenvolverá, ao 
longo dos últimos 20 anos, um conjunto de reflexões sobre 
a questão da segurança pública, muitas das quais farão parte 
do novo repertório na área em termos de políticas imple-
mentadas (SOARES, 2006).
Soares desdobra sua atividade política a partir de uma 
reflexão sobre as matrizes culturais da violência na forma-
ção da sociedade brasileira, reatualizadas na experiência 
contemporânea como problemática que envolve o direito à 
vida e à economia política dos riscos. No Brasil, o hibridis-
mo entre os modelos estamental e capitalista de sociedade, 
expresso na valorização da hierarquia e do individualis-
144 Francisco Thiago 
Rocha Vasconcelos
DILEMAS - Vol. 6 - no 1 - JAN/FEV/MAR 2013 - pp. 127-165
mo e na sobreposição de avanços da igualdade formal e de 
personalismo nas relações face a face, informariam as re-
lações no espaço público, reforçando as fronteiras entre as 
experiências das classes sociais na cidade. Soares retoma, 
assim, a tese dos dois Brasis, como duas matrizes culturais 
diferentes, com suas respectivas psicologias, linguagens 
morais e formas distintas. Porém, como solução híbrida 
ou sincrética, ao invés de uma oposição entre tradição e 
modernidade, há o reforço ao desenvolvimento de uma 
sociedade desigual, mesmo que contraditoriamente aos 
impulsos igualitários. Desse modo, através de cenas coti-
dianas e quadros de interação naturalizados entre classes 
sociais diferentes, como na indefinição do status da empre-
gada doméstica, da existência convencional do elevador de 
serviço ou nos confrontos entre hierarquia e norma públi-
ca presente no “você sabe com quem está falando?”, essas 
ambiguidades se fazem presente, reajustando o equilíbrio 
desigual das distâncias sociais. 
No que se refere à vida das classes populares, em 
especial nas experiências de socialização da juventude, 
a ambiguidade cultural surtiria o efeito de um double 
bind ou “dupla mensagem”7, resultando em reações mo-
rais e políticas também ambivalentes. Assim, em um ce-
nário sem perspectivas e esperanças, distante das opor-
tunidades de educação e cultura, sem reconhecimento e 
valorização, uma parcela de jovens se sentiria seduzida 
pelo crime, como a expressar uma reação ressentida ou 
busca por reconhecimento diante de uma posição de 
invisibilidade social. Essa seria a chave de interpreta-
ção da mensagem por detrás do gesto do menino que 
aponta a arma, a “fome de significado e valorização”, 
uma dimensão abafada pelas demandas de ordem ad-
vindas do medo e da insegurança que, historicamente, 
favoreceram a construção de um cinturão sanitário e 
repressivo, barreira à ascensão social, à igualdade e ao 
respeito. Nos anos 1980 e 1990, a valorização do ethos 
guerreiro por parte de jovens, o comércio ilegal de dro-
gas e o grande fluxo de armas, potencializando a gra-
vidade de conflitos interpessoais ou de crimes contra o 
patrimônio, agravariam o cenário, cujo impacto seria 
correspondente ao de sociedades em guerra.
7  Conceito extraído da psi-
cologia norte-americana 
no entendimento da doen-
ça mental como fenômeno 
socialmente construído a 
partir da “relação na qual 
duas mensagens diame-
tralmente opostas são en-
viadas ao mesmo tempo, 
ou sucessivamente, pelo 
mesmo emissor para o 
mesmo receptor, gerando 
um curto-circuito simbó-
lico, cognitivo e emotivo, 
cuja consequência pode 
ser gravemente perturba-
dora para o receptor, so-
bretudo se ele ou ela for 
alguém psicologicamente 
dependente do emissor” 
(SOARES, 2006, p. 265).
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 A gravidade do problema da segurança pública, con-
tudo, nunca teria merecido a atenção das elites intelectu-
ais e políticas, nem teria ocupado o centro das atenções 
dos movimentos sociais, o que seria particularmente evi-
dente no que tange às atribuições e ao funcionamento de 
instituições como a polícia, quando muito alvo de denún-
cias. Segundo Soares, esse vazio de formulações alternati-
vas para o papel da polícia reforçaria a continuidade das 
rotinas autoritárias e das práticas violentas. Sem disputa, 
o direcionamento político fundamental partiria de um 
universo de valores conservadores e de direita. Formu-
lar uma perspectiva de esquerda para a segurança pública 
torna-se, então, o objetivo de Soares, o que significou, em 
primeiro lugar, a tarefa de autocrítica do esquecimento 
desse tema, seja pela experiência recente com a repressão, 
pela vigência de perspectiva leninista da polícia como 
instrumento de dominação de classe ou da incompatibi-
lidade da afirmação dos direitos humanos por parte de 
uma instituição que age pelo cerceamento da liberdade.
A associação entre políticas de repressão – com o res-
peito ao gradiente de força, à lei e aos direitos humanos – e 
políticas sociais preventivas – a agirem de maneira multis-
setorial e mais próxima aos públicos vulneráveis à sedução 
do crime – tornou-se a principal linha de proposições de 
Soares no que já se nomeou como “terceira via” nas polí-
ticas de segurança pública, que teve sua oportunidade de 
implementação no governo Garotinho. Apesar do malogro 
da experiência nesse período, Soares prossegue na discus-
são e no encaminhamento de propostas políticas para a 
área, agora liderando um processo mais amplo. Torna-se 
secretário nacional de Segurança Pública, orientando di-
retrizes de articulação entre as esferas federativas em pro-
posta de revisão da arquitetura institucional na segurança 
pública através da ideia de Sistema Único (SUSP). 
A experiência de Soares espelha uma tendência, for-
talecida na última década, de aproximação entre setores 
do Estado e a intelectualidade. Embora não se possa ne-
gar a oscilação entre posições mais militantes ou mais dis-
tanciadas do debate público, apesar do ceticismo quanto à 
influência do conhecimento científico na gestão pública, 
fortalece-se, ao longo do tempo, a convergência entre a 
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construção da ciência social empírica e a preocupação com 
o planejamento social e a formulação de políticas públicas. 
Na medida em que se consolida nacionalmente a agenda 
política da segurança pública a partir dos anos 2000, ganha 
corpo o interesse por “uma aproximação do universo aca-
dêmico com o da administração pública brasileira” (LIMA 
e PAULA, 2006). Um cenário no qual a luta no espaço aca-
dêmico interliga-se tanto com a relegitimação do Estado 
na área da segurança pública quanto com a crítica às novas 
formas de gestão da vida social.
A questão urbana e as linguagens políticas da segu-
rança pública no Rio de Janeiro
A questão das favelas atravessa a história da cidade do 
Rio de Janeiro e ela será nosso fio condutor para o entendi-
mento das questões sociais ligadas aos fenômenos contem-
porâneos da violência e da segurança pública. Via de regra 
vistas como algo fora do lugar, as favelas e seus habitantes 
foram alvo de iniciativas que variaram entre políticas de 
remoção e políticas de educação social: em alguns momen-
tos a solução seria a erradicação por motivos de “higiene” 
e “contaminação”; em outros, ou por serem consideradas 
alvo fácil de “ideologias exóticas” ou, por sua “apatia”, 
atrasarem as metas desenvolvimentistas, seria necessário 
“educá-las” e “integrá-las” à marcha geral do progresso e 
da civilização. Dependendo da conjuntura mais autoritá-
ria ou mais democrática, dependendo da maior ou menor 
organização da população favelada, um tratamento é mais 
ou menos duro. Nesse percurso, porém, os moradores das 
favelas nunca deixariam de ser considerados cidadãos de 
segunda categoria, em situação de ilegalidade flagrante ou 
iminente (VALLA, 1986; VALLADARES, 2005). 
Os anos 1970 foram marcados pelos esforços mais 
contundentes de transformação da realidade das favelas, 
que se realizaram a partir da aproximação com as lutas po-
líticas e do conhecimento acerca do associativismo e da so-
ciabilidade local. A importância do trabalho de Boaventura 
sobre o pluralismo jurídico em uma favela no Rio é expres-
são desse processo (SANTOS, 1980 [1973]). A descrição 
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de maneiras próprias de mediar conflitos, auferir autori-
dade e convencimento, em suma, os direitos alternativos 
caracterizariam os projetos utópicos da intelectualidade na 
crítica ao Estado-Providência e ao sistema penal na Euro-
pa, que imaginaram a América Latina como representante 
dos limites do capitalismo e a favela como ponto de partida 
para a construção de um mundo novo (BOTELHO e RO-
DRIGUES, 1992). Uma corrente expressa na criminologia 
da reação social e na criminologia crítica em um momento 
de aproximação entre a crítica da sociedade e do direito, 
que deu origem a grupos de ativismo e de pesquisa.
Na esteira desse processo, novas interlocuções são es-
tabelecidas por parte de advogados, juristas, policiais, inte-
grantes de movimentos sociais, políticos e cientistas sociais, 
imbuídos da crença no poder criativo das instituições e sua 
capacidade de moldar novos valores e práticas8. O governo 
Brizola foi o que talvez tenha levado ao maior radicalismo 
essas posições, através da iniciativa de introduzir os direitos 
humanos como princípio de política pública relativa à atua-
ção policial, ao sistema penitenciário e aos setores marginali-
zados da sociedade. No que tange à questão carcerária, o seu 
programa ultrapassa a ênfase às vítimas da violência política 
e estende sua atenção ao preso comum; quanto à garantia 
dos direitos da população mais pobre, realiza investimentos 
massivos em educação, expressos na construção dos Centros 
Integrados de Educação Popular – CIEPs, e reorienta o olhar 
da remoção de favelas para a sua integração às garantias do 
mundo público (HOLLANDA, 2011).
No plano da organização das polícias, a herança mi-
litar foi o principal alvo de combate, através de uma série 
de iniciativas, como a extinção da Secretaria de Segurança 
e promoção das polícias civis e militares a Secretarias de 
Estado subordinadas ao governador; a suspensão da “pro-
moção por bravura”; a criação de convênios com univer-
sidades e centros de estudo na adaptação dos currículos 
policiais ao ideário dos direitos humanos; a introdução do 
policiamento comunitário como “filosofia” e o incentivo à 
contenção do uso da força como princípio da atividade de 
policiamento9; a criação do Conselho de Justiça, da Segu-
rança Pública e Direitos Humanos, de Centros Comunitá-
rios de Defesa da Cidadania e das primeiras Delegacias Es-
8 A exemplo da atuação 
dos Peace Corps, liderados 
por Anthony Leeds, e ou-
tras experiências em pro-
jetos de pesquisa e de in-
tervenção social em torno 
de políticas alternativas à 
remoção de favelas (PERL-
MAN, 1977).
9 A exemplo da criação do 
Centro Unificado de Edu-
cação e Pesquisa – Ceu-
ep, sediado na Uerj, sob a 
orientação de Nilo Batista, 
Cel. Carlos Magno Naza-
-reth Cerqueira e Gisálio 
Cerqueira.
148 Francisco Thiago 
Rocha Vasconcelos
DILEMAS - Vol. 6 - no 1 - JAN/FEV/MAR 2013 - pp. 127-165
peciais de Atendimento à Mulher – DEAMs. Associada a 
esse conjunto de mudanças estava a iniciativa de “dessacra-
lização” do ideal de profissionalismo como monopólio do 
saber oficial e sua substituição por uma abertura à interlo-
cução com outros saberes profissionais e outros públicos. 
Esse conjunto de propostas, contudo, esbarrou em 
uma série de percalços, a começar pela própria lista de 
prioridades de investimento. Uma vez que a percepção 
governamental era a da segurança pública como proble-
ma ligado, principalmente, às classes média e alta, ela não 
foi incluída como meta prioritária. Além disso, o intuito 
de descriminalizar as estratégias de sobrevivência de seg-
mentos mais pobres da sociedade influenciou o posicio-
namento baseado na negação do uso da força. A polícia 
seria vista como fonte de arbitrariedade. Isso foi interpre-
tado por vários setores como permissividade à prática do 
crime, em especial do jogo do bicho. Como alvo de uma 
política de não repressão, no sentido de desestabilizar as 
redes de corrupção, a liberdade concedida a essa prática 
foi utilizada como argumento de responsabilização pela 
escalada do crime organizado, que então se fortalecia 
com base no tráfico de drogas. Escândalos de corrupção, 
protestos ou boicotes de setores policiais, aumento do 
sentimento de insegurança frente à escalada da crimina-
lidade, falta de confiança na polícia e defesa de melhores 
condições de reabilitação aos presos comuns cobraram 
um alto custo político, com a eleição de Moreira Franco 
como governador (HOLLANDA, 2011).
Esse momento é chave no debate público sobre a vio-
lência urbana no Rio de Janeiro e no Brasil, tendo em 
vista o caráter de síntese que a cidade possui no imagi-
nário nacional. Se, de um lado, forjam-se alianças entre 
intelectuais e projetos políticos, de outro são reativadas 
as percepções sobre a favela como locus da violência e so-
bre a ideia de direitos humanos como “direito dos bandi-
dos”. Essas percepções serão especialmente impactantes 
no universo prisional, no qual, em paralelo às tentativas 
em torno das garantias dos direitos do preso (LEMGRU-
BER e PAIVA, 2010), persistirão as condições favoráveis à 
constituição da solidariedade entre criminosos que dará 
nascimento às primeiras facções organizadas.10 
10 Destacam-se nesse con-
texto as relações estabe-
lecidas entre o jurista Au-
gusto Thompson, outrora 
diretor do Departamento 
do Sistema Penitenciário 
do Rio de Janeiro – Desipe, 
e as trajetórias de pesquisa 
e atuação de Julita Lemgru-
ber e Elizabeth Sussekind, 
que elaborarão algumas 
das primeiras etnografias 
sobre prisão (LEMGRUBER, 
1983; SUSSEKIND, 1984).
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 O encontro entre as questões urbana, jurídica e crimi-
nal incentivará uma nova leva de estudos que, em grande 
parte, irão diagnosticar tanto o crescimento da criminali-
dade violenta associada ao tráfico de drogas e armas, como 
o declínio do protagonismo das associações de moradores. 
Através desses estudos haverá a tentativa de superar o “di-
álogo de surdos” construído entre os que se apoiavam no 
aumento das taxas de criminalidade para afirmar a serie-
dade da preocupação com a violência e aqueles que, desa-
creditando dos dados, consideravam o sensacionalismo da 
imprensa a real causa da insegurança (ZALUAR, 1999). 
Um importante marco no enfrentamento desse im-
passe foi o Seminário “O Rio contra o crime”, organizado 
pela Rede Globo em 1984, ocasião em que foi produzida 
uma pesquisa de opinião, na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, sobre o tema da violência. As primeiras 
reflexões com base nesses dados foram feitas por Zalu-
ar, que discutiu a imagem do criminoso violento e pobre 
construído como bode expiatório da crise social e po-
lítica, representação que fundamentaria o apoio à pena 
de morte e à ação ilegal da polícia (ZALUAR, 1985a)11. 
Ao fornecer base para atestar o crescimento da violência 
como um “fenômeno real”, os dados serviriam de base 
para entender os principais motivos de insatisfação com 
as ações governamentais na segurança pública e, na per-
cepção de cientistas sociais, abriria espaço para a formu-
lação de políticas sistemáticas e preventivas, não mais ba-
seadas em “mitos, crenças e emoções” (ZALUAR, 1999).
No ano de 1990, essa pesquisa foi aproveitada tam-
bém em outro esforço de reflexão, uma análise da ética 
subjacente aos “diagnósticos” e às “terapias” relativas à 
violência (SOARES, 1996). Esse diagnóstico é a base para 
as iniciativas do núcleo de pesquisas sobre violência do 
Instituto de Estudos da Religião (Iser)12, cujo objetivo 
era uma intervenção qualificada que apresentasse “mais 
do que uma denúncia”, e sim a identificação de priori-
dades para a política de segurança pública e a sugestão 
de alternativas e proposições ao Estado e à sociedade ci-
vil organizada. De modo contrário a um consenso “ra-
cista, classista, estigmatizador, ressentido, conservador 
ou golpista”, haveria a possibilidade de estabelecer um 
11  As pesquisas de viti-
mização se consolidaram 
como importante recur-
so de pesquisa ao longo 
do tempo. Através desses 
estudos, sociólogos bra-
sileiros proporiam uma 
reviravolta na maneira 
de conceber o problema 
do medo da população 
e suas relações com as 
instituições responsáveis 
pela contenção do crime. 
Contornando o problema 
das “cifras negras”, elas for-
neceriam indicadores para 
pensar como a população 
lida com a percepção do 
aumento do crime.
12  Grupo formado em 
1991 por cientistas sociais 
interessados em criar um 
novo espaço institucional 
que, sem desprezar os pa-
drões acadêmicos de pro-
dução do saber, buscava 
mais proximidade com as 
questões e mobilizações 
consideradas emergenciais 
no espaço público.
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“consenso mínimo”, “inteligente e democrático” acerca 
da problemática da violência. Seria necessário, diriam os 
autores, assimilar os componentes elementares do credo 
liberal, uma “religião civil” capaz de valorizar o compro-
metimento dos cidadãos com a coisa pública e com os 
destinos das instituições políticas (SOARES et alii, 1996).
Nesse sentido, o trabalho do Iser no movimento Viva 
Rio13 surge como articulação de “uma linha de argumen-
tação derivada de análise estritamente acadêmica e uma 
postura política de um movimento coletivo” (SOARES et 
alii, 1996). Dentro de uma coerência sobre o papel inte-
lectual a desempenhar, eles se voltaram para o controle 
das instituições policiais, o combate à corrupção e a re-
definição do trabalho policial no diálogo com a popula-
ção excluída, em especial a juventude pobre, no sentido 
de compatibilizar eficiência policial e direitos humanos 
e criar uma “terceira via” entre a “truculência” dos go-
vernos de direita e o “denuncismo” dos governos de es-
querda (SOARES et alii, 1996). Essa plataforma política, 
inovadora frente ao receituário habitual de grupos de es-
querda para a área da segurança pública, foi adotada no 
governo de Anthony Garotinho (PDT).
No bojo dessa experiência, além de Luiz Eduardo 
Soares um conjunto de cientistas sociais passa a ocupar 
cargos e exercer funções em antigos ou novos espaços de 
execução e articulação de políticas. É o caso do grupo 
que ocupou cargos de direção e articulação em espaços 
como a Ouvidoria de Polícia, as Delegacias de Mulheres, 
a gestão prisional e projetos de afirmação de direitos e 
diálogo entre agentes da segurança pública e movimen-
tos sociais de jovens, negros, mulheres e homossexuais14. 
Uma experiência rica em termos de polêmicas internas à 
academia15 e de interpretações sobre o funcionamento do 
Estado “por dentro” de suas estruturas e rotinas (SOA-
RES, 2000; MUSUMECI SOARES, 2002)16.
Essa articulação, que não resume as propostas em 
pauta, remete a dois aspectos da história política e so-
cial do Rio de Janeiro nos anos 1990: a alternância en-
tre governos “leves” e “duros” na segurança pública e 
os eventos violentos que resultaram em mobilização e 
crises institucionais na área.
13 O Viva Rio surge em 
1993 reunindo sindicalis-
tas, empresários, editores 
de jornais, intelectuais, 
esportistas, profissionais 
liberais, donas de casa, 
presidentes de entidades, 
religiosos, sob a coordena-
ção de Rubem César Fer-
nandes, que se organizam 
para dar uma resposta ao 
problema da criminali-
dade violenta no Rio de 
Janeiro. A organização 
ganhou notoriedade por 
suas manifestações públi-
cas, iniciativas de diálogo 
e pressão com autoridades 
governamentais, agentes 
da segurança pública e so-
ciedade civil organizada e 
a formulação de diagnósti-
cos e propostas de políticas 
públicas.
14 No qual se destacam: 
Barbara Musumeci Soares, 
Silvia Ramos, Ana Paula 
Miranda, Jacqueline Muniz, 
Julita Lemgruber, Leonarda 
Musumeci Soares.
15 Um dos exemplos mais 
expressivos das polêmicas 
se revela nos protestos da 
antropóloga Alba Zaluar 
frente aos acordos que de-
finiram o apoio à candida-
tura de Garotinho e que re-
sultaram em sua mudança 
do Departamento de Ciên-
cias Sociais para o Instituto 
de Medicina Social da Uerj 
(ZALUAR et alii, 2004).
16  As resistências político-
-institucionais à inovação, 
a promiscuidade entre o 
crime e setores do apa-
relho policial e a falta de 
apoio político, assim como 
confrontos e ameaças, são 
os fatores elencados por 
Soares na explicação dos 
eventos que resultaram em 
sua saída do governo.
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A tese do “movimento pendular” entre posições re-
pressivo-punitivas (ou eficientismo penal) e garantistas 
constitucionais, defendida em algumas análises (SOARES e 
SENTO-SÉ, 1999; SENTO-SÉ, 1998; DORNELLES, 2003), 
marcaria a história política recente do Rio de Janeiro. Como 
descrito anteriormente, o primeiro Brizola (1983-1987) foi 
sucedido por Moreira Franco (1987-1991), cujo discurso 
criticava o crescimento da criminalidade ocorrido no perí-
odo anterior, assim como o discurso de defesa dos direitos 
humanos. Sem sucesso na reversão dos problemas aponta-
dos, Moreira Franco é substituído novamente por Brizola 
(1991-1994), que retoma suas propostas, ensaiando um pe-
ríodo de maior abertura à construção e sistematização dos 
dados de segurança pública. Porém, esse mesmo governo, 
como a antecipar o recrudescimento do punitivismo, cede 
à participação do Exército em funções de segurança públi-
ca na “Operação Rio”, em 199417. Apoiados nesse processo, 
o pleito posterior elegeria Marcelo Cerqueira (1995-1998), 
marcando um período em que as demandas por ordem pela 
força alcançam seu ápice com a “gratificação faroeste”18, 
além da convergência com a gestão de César Maia (1993-
1996) na prefeitura (DORNELLES, 2003;  LEITE, 2000).
Portanto, além de variação entre governos com po-
sicionamentos diferenciados, essa oscilação responde 
também às correntes de opinião suscitadas por eventos 
de violência que instituíram “crises de segurança pública”. 
Assim, durante os anos 1990, eventos como as chacinas 
de Acari, da Igreja da Candelária e de Vigário Geral, além 
de arrastões e confrontos entre galeras do funk, repercu-
tiram em demandas por maior repressão e punição ou em 
articulações da sociedade civil em nome da justiça so-
cial e da reforma da segurança pública, promovidas, por 
exemplo, por organizações e mobilizações como o Viva 
Rio, a Ação da Cidadania contra a Miséria e pela Vida, a 
Reage Rio e as edições da campanha do desarmamento. 
Em uma possível síntese, os sentidos da cidadania no 
Rio de Janeiro estariam em disputa entre duas correntes 
ideológicas: a primeira, a representar a cidade através de 
um cenário de guerra entre o morro e o asfalto; e a segun-
da, a criticar os efeitos perversos das políticas conduzidas 
segundo a metáfora da guerra e que, inspirada no asso-
17  “Frente ao cerco do go-
verno federal, da mídia, dos 
setores autoritários antide-
mocráticos, que levou ao 
isolamento o governo do 
Rio e à desqualificação de 
sua política de respeito aos 
direitos humanos, em 31 
de outubro de 1994, final-
mente o governador Nilo 
Batista, representando o 
Estado do Rio de Janeiro, e 
o presidente Itamar Franco, 
o governo federal, assina-
ram um convênio para ini-
ciar as operações conjuntas 
do exército com a polícia, 
visando combater o tráfi-
co de drogas e armas no 
estado. Iniciava-se o que a 
imprensa chamou de ‘Ope-
ração Rio’” (DORNELLES, 
2003, p. 165).
18  Premiação aos policiais 
por “atos de bravura” no 
enfrentamento ao crime, 
estimulando o confronto 
violento e o consequente 
aumento do número de 
mortes relacionadas ao tra-
balho policial.
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ciativismo americano, irá propor um novo espírito cívico, 
compromissado com a ideia de paz e de solidariedade. 
Uma disputa que, até os dias de hoje, coloca em questão 
os direitos civis e humanos, vistos como bem escasso ou 
como direitos a serem universalizados, como signos de 
um novo pacto entre os cidadãos em nome da pacificação 
da cidade (LEITE, 2000).
Embora não se neguem os avanços dessa perspectiva 
progressista, não faltaram autocríticas a esse novo ideário 
e perspectiva de mobilização social (LEITE, 2000; SENTO-
-SÉ, 2003; MACHADO DA SILVA, 1995; 1999; 2009) ou 
mesmo críticas a respeito do seu caráter progressista frente 
à doxa conservadora. Essas últimas caracterizariam uma 
terceira corrente ideológica, baseada na crítica à adesão do 
ideário de esquerda às práticas punitivas e cuja perspec-
tiva pretende uma história que, em defesa da integridade 
do projeto governamental brizolista, relativiza a tese de 
um movimento pendular entre governos “leves” e “duros” 
(KARAM, 1996; MALAGUTI, 2009). 
De todo modo, a questão maior para os objetivos 
do presente trabalho é indicar que as diferentes nar-
rativas sobre a violência urbana não se separam do 
caráter político de conjunturas e intervenções estabe-
lecidas na relação entre o mundo acadêmico e as ins-
tituições de segurança pública, imprensa e sociedade 
civil organizada, constituindo um desafio à prática e à 
identidade dos cientistas sociais. 
Fundamentos de um campo em construção
No percurso transcorrido, a análise de dado agregados, a 
etnografia, o estudo de caso e a comparação foram alguns dos 
recursos ativados para a contestação de representações sobre 
a “violência urbana” e sua construção como problema socio-
lógico. São perspectivas que destacam diferentes estratégias 
de explicação para a novidade dos fenômenos: o individu-
alismo associado à construção de uma sociedade de consu-
mo e redes de relação transnacionais de negócios (ZALUAR, 
1985b), a inclusão social da juventude em uma sociedade de 
risco (PERALVA, 2000), um processo de acumulação social 
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da violência (MISSE, 2006),  o surgimento de uma “nova so-
ciabilidade violenta” (MACHADO DA SILVA, 1993b; 1995; 
2004) ou, ainda, os padrões culturais historicamente consti-
tuídos na resolução dos conflitos interpessoais e no modo de 
agir das polícias (KANT DE LIMA, 1997; 1999).
A ênfase na compreensão da violência criminal como 
reação frente às injustiças da violência estrutural e do Es-
tado passa a conviver com a criminalidade violenta como 
realidade própria a ser investigada e combatida a partir 
da problematização dos dados oficiais e da construção 
de novos indicadores. Ao mesmo tempo, ressaltam-se os 
perigos do confinamento da violência na chave do crime 
e da punição e se recolocam a problemática dos confli-
tos sociais, da coexistência de novos e antigos padrões 
culturais e dos problemas enfrentados pelas instituições 
estatais na garantia de direitos.
Seria possível prosseguir buscando adensar as análi-
ses de cada autor, ou ainda relacionar outras perspectivas. 
Mas, de todo modo, esse percurso parece suficiente para 
expressar o modo como, no Rio de Janeiro, constituiu-se 
uma reflexão sobre criminalidade urbana violenta com re-
percussão nacional para a imagem da violência no país, 
demonstrando o entrelaçamento de diferentes perspecti-
vas, estabelecidas seja em razão do objeto de pesquisa, das 
opções metodológicas ou teóricas, em uma história de ver-
dades por vezes irreconciliáveis.
Essa história, por sua vez, é construída paralelamen-
te à criação e institucionalização de grupos e programas 
de pesquisa que permitiram trânsitos, confrontos e inter-
venções no debate público, com atores da sociedade civil 
e agências estatais, constituindo expressão regional da 
construção de um campo científico em relação constante 
com demandas sociais e políticas. Um estudo sobre esse 
processo precisa de pesquisa de maior fôlego, atenta, de 
um lado, à constituição de redes de pesquisa e, de outro, 
às interações entre a intelectualidade, a sociedade civil 
organizada e os órgãos de governo. 
À primeira vista, no médio prazo, repõe-se a caracteri-
zação de um campo intelectual pressionado no jogo de in-
fluências do Estado e de movimentos sociais, associado a um 
contexto universitário fragmentado pela resistência à ditadu-
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ra militar. Com o apoio do sistema nacional de financiamento 
e também de instituições como a Fundação Ford, o cenário 
pouco a pouco se consolida, mas em um processo em que 
jogam papel fundamental as ligações estabelecidas com as 
experiências das esquerdas no poder. Processo que pode ser 
visto de maneira mais positiva, como um contexto universitá-
rio plural que se recompõe voltado à discussão dos problemas 
públicos, em um paralelo entre o cenário brasileiro e o con-
texto da Escola de Chicago no início do século XX (MACHA-
DO DA SILVA em LIMA e RATTON, 2011); ou de maneira 
negativa, na medida em que abre margem a críticas formula-
das a respeito da policização da Academia, ou seja, a sujeição 
da intelectualidade à razão estatal (MALAGUTI, 2009)19.
Em todo caso, uma geração de intelectuais, a partir da 
crítica do isolamento político da universidade frente ao pro-
blema da violência, entendido como signo dos percalços para 
a consolidação da democracia no país, incentivou um conjun-
to de iniciativas políticas e acadêmicas, em âmbito nacional, 
a partir do final dos anos 1980 e em especial dos anos 2000. 
Expressa bem a modificação desse cenário a interface entre 
iniciativas do governo federal, a partir do Ministério da Jus-
tiça e da Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp, 
a criação dos Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia 
(INCTs) e do Fórum Brasileiro de Segurança Pública – FBSP.
Assim, associados à reestruturação acadêmica, onde é 
possível perceber a constituição de especialidades disciplina-
res com diferentes recortes, estão embates políticos em torno 
da reforma das instituições do sistema de justiça criminal e 
de segurança pública. Como organizações de fronteira entre 
essas duas realidades, estão os centros, núcleos e laboratórios 
de pesquisa, que participarão da construção de um discurso 
sobre violência como problema público, relacionando e ten-
sionando as agendas política e de pesquisa.
Essas interconexões puderam ser vistas por ocasião do 
papel desempenhado pelo Iser no Viva Rio durante os anos 
1990, que garantiu em grande parte sua continuidade na 
trajetória de cientistas sociais e seu papel na criação de ins-
tituições, vinculadas ou não a projetos e estruturas gover-
namentais, como o Instituto de Segurança Pública (ISP) ou 
o Centro de Estudos em Segurança e Cidadania (CESeC) 
da Universidade Candido Mendes.
19  “Tenho repetido a acu-
sação que faço à coopta-
ção da sociologia brasileira 
pelo paradigma da segu-
rança com suas consulto-
rias neutras e técnicas, que 
vem conduzindo as ciên-
cias sociais a um abismo 
ético-metodológico (...) 
movimentos sociais, núcle-
os de violência, cidadanias, 
sociedade civis e organi-
zadas, sociologias, direitos 
humanos, tudo agora diri-
gindo-se para a construção 
da expansão do poder pu-
nitivo em todas as direções. 
A sociologia entrou forte 
no enfrentamento bélico, 
nas racionalizações do po-
der e da morte. O Estado 
agencia o extermínio coti-
diano e a intelligentsia tra-
ta de mascará-lo atrás das 
sempre boas intenções, po-
líticas de segurança pública 
com o selo dos direitos hu-
manos” (MALAGUTI, 2009, 
pp. 9-12). 
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O fomento à participação das prefeituras em tarefas 
de segurança pública conjugado à criação das Especia-
lizações em Segurança Pública da Renaesp, por sua vez, 
abriu espaço para experimentações aliadas a programas 
de pesquisa e atuação em diagnósticos e em proposição e 
monitoramento de políticas. O Núcleo Fluminense de Es-
tudos e Pesquisas (Nufep/UFF), em especial, destacou-se 
no acompanhamento desses processos, incentivando estu-
dos sobre a administração de conflitos no espaço público 
e a formação de agentes e gestores públicos segundo uma 
concepção alternativa à militar e ao monopólio do direito. 
Uma proposta que, apesar dos conflitos internos à univer-
sidade, consolida-se através da aprovação do curso de gra-
duação em Segurança Pública, em 2011.
Destaca-se ainda a consolidação de grupos de pesquisa 
a exemplo do Núcleo de Estudos da Cidadania, Conflito e 
Violência Urbana (NECVU/UFRJ), do Núcleo de Pesquisa 
das Violências (Nupevi/Uerj), do Laboratório de Análises 
da Violência (LAV/Uerj), alémdo Centro Latino-Americano 
de Estudos de Violência e Saúde Jorge Careli, da Fundação 
Oswaldo Cruz (Claves/Fiocruz), que há mais de 20 anos pro-
duz estudos sobre violência na área de interseção entre saúde 
e ciências sociais (MINAYO e SOUZA, 2003). 
Esses são exemplos de grupos que, além de lançarem as 
bases para o conhecimento científico de fenômenos relacio-
nados à corrupção, intolerância religiosa, atuação policial, 
administração jurídica de conflitos, em articulação com mo-
vimentos sociais e ONGs, estabeleceram conexões relevantes 
na construção de políticas para a saúde mental e sexual, de 
combate à violência contra mulheres e homossexuais e de 
mediações entre organizações da sociedade civil e polícias 
nas últimas décadas (RAMOS, 2007). 
Em meio a essa história se desenrolam também disputas 
entre concepções diferenciadas acerca do papel intelectual a 
desempenhar. Pesquisas ligadas a um senso pragmático de 
redução de índices de violência ou monitoramento de polí-
ticas estatais contrastam com os que se mantêm críticos das 
aproximações de cientistas sociais com objetivos do Estado. 
Uma pluralidade que expressa tanto a riqueza da produção, 
como também revela disputas das questões em jogo, às quais 
o presente texto teve como objetivo introduzir.
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RESUMEN: Las ciencias sociales y la violencia 
urbana en Río de Janeiro: Notas para el análisis 
de un campo en construcción presenta un ma-
peo preliminar de las posiciones teóricas y estudios 
político-institucionales en el ámbito del crimen, la 
violencia y el castigo en Río de Janeiro. Con base en 
el análisis de los debates teóricos, de la historia de las 
organizaciones que los han producido, de la trayec-
toria de los investigadores y su papel en el debate 
público, el texto pretende fomentar la comprensión 
de la construcción de una especialidad temática em-
pírica y teórica en el ámbito de las ciencias sociales 
– en general, y en el caso de Brasil en particular – y 
su relación con la reconstrucción de la democracia 
brasileña.
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